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INTRODUÇÃO 

Até o início do século XX, as mulheres ti-

nham seus partos realizados em domicílio, com 

o apoio de parteiras, amigas e/ou familiares, 

sendo o ambiente hospitalar reservado apenas 

para o caso de complicações ou impossibilidade 

de nascimento pela via vaginal. Com o advento 

de novas tecnologias de antissepsia, analgesia e 

antibioticoterapia, a hospitalização das parturi-

entes tornou-se cada vez mais frequente, com o 

intuito de tornar o parto mais seguro, dimi-

nuindo a morbimortalidade materna e do re-

cém-nascido (RN). Apesar dos inúmeros bene-

fícios de uma assistência médica ao trabalho de 

parto, é fato que, com essa mudança de ambi-

entação, o parto deixou de se tornar um pro-

cesso fisiológico e natural, passando a ser con-

siderado um procedimento patológico, que ne-

cessita de intervenções médicas e até mesmo ci-

rúrgicas para a prevenção de complicações, 

muitas das quais, provaram ser ineficazes ou até 

danosas para as gestantes. A hospitalização do 

parto resultou em uma mecanização da assistên-

cia e despersonalização da gestante 

(RATTNER et al., 2013). 

O termo "humanizado" provém de “huma-

nizar”, cujo significado é “tornar humano; dar 

feição ou condição humana a”, ou seja, dar a 

qualidade de humano ao parto ao aceitá-lo 

como algo natural e fisiológico da existência 

humana que envolve inúmeros aspectos. Nesse 

sentido, o parto humanizado é uma abordagem 

centrada na mulher, buscando respeitar as suas 

escolhas durante o trabalho de parto, visando 

atender às necessidades de cada gestante, além 

de reduzir taxas de mortalidade materna e pro-

porcionar um maior cuidado com o RN (Figura 

20.1). Para além de protocolos, técnicas e pro-

cedimentos, essa assistência possibilita um con-

tato direto com a gestante e seus familiares, a 

fim de garantir acesso à informação, escutar 

seus receios e anseios, sanar eventuais dúvidas, 

assegurando-os o bem-estar e segurança, tanto 

da gestante, do bebê e dos familiares durante 

todo o processo. 

Desse modo, para assegurar essa assistência 

de maneira eficaz, torna-se essencial proporci-

onar à gestante um acolhimento respeitoso e 

acesso à informação para que ela reconheça 

seus direitos, incluindo a possibilidade de ter 

uma companhia presente, a liberdade de esco-

lher a via de parto e até mesmo um plano de 

parto a ser seguido pela equipe que irá atendê-

la. Cabe ao profissional de saúde orientar e 

apresentar de forma clara as opções disponí-

veis, cumprindo seu papel fundamental nesse 

processo. 

Para garantir a adequada humanização do 

parto, é imprescindível o respeito da equipe de 

saúde aos direitos da gestante, a assistência hos-

pitalar adequada e com práticas baseadas em 

evidências científicas, o abandono de interven-

ções desnecessárias ou danosas à parturiente e 

o respeito a princípios e orientações que favo-

reçam o protagonismo da gestante durante seu 

processo de parto, os quais serão discutidos ao 

longo do capítulo. 
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Figura 20.1 Descrição do manejo de parto humanizado. 

Fonte: Autoral. 

 

 

Violência Obstétrica 

A violência obstétrica é uma violação dos 

direitos humanos por meio do desrespeito à ges-

tante, o qual ameaça o direito à vida, à saúde, à 

autonomia e dos processos reprodutivos por 

qualquer profissional da saúde, que, por meio 

da adoção de intervenções desumanizadoras, 

impeça a autonomia e a capacidade da gestante 

em decidir sobre seu corpo. Esse tipo de violên-

cia afeta diretamente a qualidade de vida das 

parturientes, sendo um fator contribuinte para a 

alta mortalidade materna e neonatal no Brasil 

(FIOCRUZ, 2023). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), certos grupos de mulheres são particu-

larmente propensos a experimentar violência 

obstétrica, entre eles, adolescentes, mulheres de 

baixo nível socioeconômico, migrantes e as 

portadoras de HIV. Dentre os relatos sobre abu-

sos durante o parto por profissionais da saúde, 

estão: 

1. Procedimentos médicos coercivos ou 

não consentidos; 

2. Recusa em administrar analgesia;  

3. Graves violações de privacidade;  

4. Cuidado negligente durante o parto, le-

vando a complicações evitáveis e situações 

ameaçadoras à vida;  

5. Abusos verbais e violência física.  

Esses abusos enfrentados por mulheres du-

rante o trabalho de parto evidenciam partos de-

sumanos que geram traumas psicológicos seve-

ros e uma forte negligência pelos profissionais 

de saúde sobre a gestante e seu bebê, podendo 

levar à morte de ambos (OMS, 2018). 

O Brasil possui a segunda maior taxa de ce-

sarianas no mundo, com cerca de 55% das mu-

lheres dando à luz por essa via de parto, indi-

cando que são comuns as intervenções obstétri-

cas desnecessárias. Isso evidencia não somente 

a alta taxa dessa cirurgia, mas também a falta de 

informação e esclarecimento sobre as vias pos-

síveis de se realizar o parto, seus riscos e prin-

cipalmente suas indicações e benefícios. Esses 
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fatores somados à falta de autonomia da ges-

tante, fazem com que as taxas de cesáreas e suas 

complicações sejam cada vez maiores (DIAS, 

2022). 

A medicalização do parto, isto é, a adminis-

tração de drogas e intervenção médica exces-

siva durante o trabalho de parto, muitas vezes 

vista como conduta habitual, segura e benéfica, 

é considerada violência obstétrica, à medida 

que desrespeita as escolhas das mulheres. Um 

estudo mostrou que cerca de 40% das mulheres 

recebem ocitocina para aceleração do trabalho 

de parto, um processo que muitas vezes poderia 

ser alcançado de maneira fisiológica, sem a ne-

cessidade de colocar a parturiente em risco, 

sendo, muitas vezes, realizado para acelerar o 

parto, apenas para conforto do próprio médico 

(GOMES, 2022). 

Programa de Humanização do Pré-

Natal e Nascimento (PHPN) 

Com o intuito de diminuir os impactos do 

modelo intervencionista de assistência ao parto 

ao binômio mãe-RN, o Ministério da Saúde 

(MS) criou, em 2000, o PHPN, que representou 

um grande salto na política de humanização do 

parto (RATTNER, 2013). 

Entre os princípios do programa, destacam-

se o direito da gestante ao acesso e atendimento 

digno e de qualidade no decorrer da gestação, 

no parto e no puerpério; o direito de conhecer e 

acessar a maternidade em que será atendida; o 

direito à assistência ao parto e puerpério de 

forma humanizada e segura (BRAGA et al., 

2016). 

Acesso à informação 

O direito à informação se traduz em trans-

mitir o conhecimento de forma objetiva e sim-

ples à paciente, levando em consideração suas 

diferenças culturais e sociais. Dentre as infor-

mações necessárias nesse momento, algumas 

envolvem as hipóteses e diagnósticos confirma-

dos, exames, riscos e consequências, efeitos co-

laterais, duração e objetivo de cada procedi-

mento, inclusive os cirúrgicos ou não cirúrgi-

cos, o que abrange o envolvimento na decisão 

pela via de parto, considerando cada caso em 

particular e suas respectivas indicações médi-

cas. É importante ressaltar que a paciente tam-

bém tem o direito de visitar o hospital onde o 

seu parto acontecerá.  

Nesse sentido, a parturiente tem o direito de 

esclarecimento em todo o processo, desde o 

pré-natal até o final da gestação, inclusive no 

preparo para o parto, cuidados com o RN e o 

aleitamento. Dessa forma, todas essas medidas, 

além de oferecerem segurança para a paciente, 

contribuem significativamente na maior adesão 

nas consultas de pré-natal e no seguimento pós-

parto, além de promover um ambiente respei-

toso, digno e acolhedor, fundamental principal-

mente neste momento da vida.  

Direito à acompanhante no trabalho 

de parto 

Pela lei n0 8.080, de 1990, toda parturiente 

tem direito a um acompanhante durante todo o 

trabalho de parto e puerpério imediato, que 

deve ser indicado pela própria gestante. Caso 

seja de seu desejo, de acordo com o manual de 

2001 de Assistência ao Parto, Aborto e Puerpé-

rio do MS, a figura da doula também pode fazer 

parte do acompanhamento de todo o trabalho de 

parto, sem que isso exclua o direito a um acom-

panhante de livre escolha (LIMA, 2015). 

Estudos demonstraram que o apoio físico e 

emocional contínuo à gestante durante o traba-

lho de parto encurtou a duração do trabalho de 

parto, reduziu o uso de analgesia farmacológica 

e levou a melhores resultados perinatais 

(BRAGA, 2016; OLIVEIRA et al., 2022). 
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Assim, é essencial que os hospitais e mater-

nidades apoiem e garantam o acesso da parturi-

ente ao seu direito a um acompanhante e/ou 

doula, não apenas como medida para fortalecer 

a humanização do parto, mas também, para 

contribuir para a redução da morbimortalidade 

materna e neonatal. 

Intervenções desencorajadas 

Intervenções desencorajadas no parto hu-

manizado abrangem práticas que podem pertur-

bar o curso natural do parto. Isso inclui o uso 

excessivo de medicamentos, intervenções cirúr-

gicas, como cesarianas sem justificativa clínica, 

e restrições à mobilidade da gestante. O foco do 

parto humanizado é proporcionar uma experi-

ência respeitosa, priorizando a autonomia da 

mulher e valorizando o processo fisiológico do 

parto, reduzindo intervenções médicas não es-

senciais para preservar a natureza intrínseca 

desse evento. 

O enema para esvaziamento intestinal de 

rotina no início do trabalho de parto, ainda 

muito realizado com o argumento de reduzir as 

taxas de infecção materna e neonatal e de ace-

lerar o trabalho de parto, não está indicado, 

visto que estudos randomizados não demonstra-

ram evidências desses supostos benefícios. Pela 

OMS, o enema é considerado uma prática da-

nosa e ineficaz que deve ser desencorajada na 

rotina obstétrica (BRAGA et al., 2016; LIMA, 

2015). 

Com relação à dieta, ainda é comum que 

muitas maternidades brasileiras proíbam a in-

gesta de alimentos sólidos e/ou líquidos, com a 

justificativa de evitar a Síndrome de Mendel-

sohn (uma pneumonite associada à aspiração de 

ácido gástrico), complicação mais associada à 

anestesia geral que é raramente utilizada em 

partos de baixo risco. Atualmente, a recomen-

dação é que seja permitido à gestante ingerir ali-

mentos leves e líquidos claros durante o traba-

lho de parto, a fim de evitar hipoglicemia e de-

sidratação, melhorando o conforto e a satisfa-

ção da parturiente (LIMA, 2015). 

A tricotomia dos pelos pubianos é um pro-

cedimento ainda muito frequente, realizado 

com o objetivo de evitar infecções perineais e 

facilitar a visualização do períneo para sutura 

em caso de lacerações. Evidências mostraram 

que não houve benefícios em relação à diminui-

ção das taxas de infecção materna e neonatal em 

mulheres submetidas à tricotomia. Além disso, 

muitas mulheres que passam pela tricotomia re-

ferem desconforto durante e após o procedi-

mento devido ao crescimento dos pelos (BA-

SEVI & LAVENDER, 2014; BRAGA et al., 

2016; LIMA, 2015). 

Orientações para o parto 

Para um parto humanizado, é primordial 

conferir um atendimento humanizado, sendo 

assim, a boa comunicação entre os profissionais 

e a gestante deve ser preconizada, com a valo-

rização das queixas da paciente, conversa com 

a família, explicação de forma simples e com-

preensível as informações, e, acima de tudo, 

não omitindo a verdade.  

Outras questões envolvem a liberdade de 

movimentação e deambulação da gestante, alí-

vio da dor com métodos não farmacológicos, 

conforto com imersão em água, privacidade e 

presença de profissional capacitado para acom-

panhar o parto, e que ela possa escolher a posi-

ção em que se sinta mais confortável para parir. 
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Com relação à posição no momento do 

parto, sabe-se que posições mais verticalizadas 

como sentada, reclinada, de cócoras ou em qua-

tro apoios, são mais confortáveis para a gestante 

no período expulsivo e melhoram o aporte san-

guíneo para o feto, visto que diminuem a com-

pressão da veia cava inferior, prevenindo a bra-

dicardia fetal. Uma revisão sistemática eviden-

ciou, ainda, que posições verticalizadas estão 

associadas a menor tempo de período expul-

sivo, menos episiotomias e menos intervenções, 

mas que podem aumentar o risco de sangramen-

tos acima de 500 mL e de lacerações perineais. 

A escolha da posição durante o trabalho de 

parto, portanto, deve ficar a critério da parturi-

ente, que deve ser incentivada a assumir a que 

lhe é mais confortável (GUPTA et al., 2017; 

LIMA, 2015). 

 Durante o trabalho de parto, a deambu-

lação deve ser estimulada por uma série de mo-

tivos. A movimentação facilita a dilatação e a 

progressão para contrações ritmadas e espontâ-

neas, o que reduz a necessidade de ocitocina in-

traparto, além de possibilitar à parturiente um 

melhor controle e autonomia sobre seu próprio 

trabalho de parto. Além disso, a deambulação 

funciona como uma distração da dor para a ges-

tante e promove maior interação com o acom-

panhante. Essa medida pode, portanto, reduzir 

a necessidade de analgesia farmacológica e a 

indicação de cesariana, evitando um parto inter-

vencionista (BRAGA, 2016). 

O uso de analgesia farmacológica durante o 

trabalho de parto, isto é, a anestesia regional, 

deve ficar a critério da própria gestante, e não 

deve ser realizado de forma primária ou exclu-

siva. Caso desejada, deve ser utilizada em con-

junto com métodos não-farmacológicos de alí-

vio da dor, como técnicas de respiração e rela-

xamento, massagem (principalmente, a peri-

neal), banhos quentes ou imersão em água 

morna. A Figura 20.2 mostra uma gestante em 

trabalho de parto utilizando a bola suíça para re-

alização de massagem perineal. Ainda, é essen-

cial, que a equipe e acompanhante da gestante 

forneça todo o suporte emocional necessário, a 

fim de melhorar a autoconfiança e bem-estar da 

parturiente, melhorando sua percepção da dor e 

favorecendo uma experiência mais positiva 

(BRAGA, 2016; NATIONAL COLLABORA-

TING CENTRE FOR WOMEN’S AND CHIL-

DREN’S HELATH, 2014). 

Figura 20.2 Utilização da bola suíça durante o trabalho 

de parto. 

Fonte: Agência Brasília, 2019. 

Episiotomia 

A episiotomia, uma incisão realizada no pe-

ríneo da mulher durante o período expulsivo do 

parto com o objetivo de evitar lacerações peri-

neais de terceiro e quarto graus, preservar a 

musculatura perineal e a função sexual e reduzir 

incontinência fecal e urinária, é um dos proce-

dimentos mais realizados no mundo, ainda que 

sem uma indicação apropriada (LIMA, 2015).  

Apesar dos supostos benefícios, é um pro-

cedimento cirúrgico de muitos efeitos adversos, 

como assimetria ou estreitamento do orifício 

vaginal, prolapso vaginal, fístulas retovaginal e 

anal, aumento de perdas sanguíneas, hema-

toma, dor e edema locais. Além disso, a episio-
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tomia ainda aumenta o risco de infecção, deis-

cência de suturas e disfunção sexual (LIMA, 

2015). 

Evidências já demonstram que o uso roti-

neiro da episiotomia deve ser abandonado por 

ser um procedimento que deve se restringir ape-

nas para casos seletivos (CARROLI & 

MIGNINI, 2009). Atualmente, a realização da 

episiotomia é recomendada apenas em casos de 

necessidade de acelerar o desprendimento da 

cabeça fetal (quando a situação fetal não é tran-

quilizadora), fadiga materna, uso de instrumen-

tação no parto e quando há convicção de que 

haverá ruptura perineal com laceração impor-

tante (KETTLE et al., 2012). 

Parto na água 

A técnica de hidroterapia envolve submer-

gir gestante em água aquecida, seja em uma ba-

nheira, hidromassagem ou mesmo no chuveiro 

(COWAN et al., 2017). Essa imersão favorece 

o parto natural, reduzindo a necessidade de in-

tervenções devido a seus efeitos neuroendócri-

nos, circulatórios, musculoesqueléticos e psico-

lógicos (NUTTER et al., 2014). 

Os benefícios da hidroterapia incluem alí-

vio das dores das contrações, menor risco de la-

ceração perineal, aceleração do tempo de traba-

lho de parto e redução das chances de interven-

ções (COWAN et al., 2017).  

Como resultado, a hidroterapia se destaca 

como uma abordagem segura, não invasiva e 

benéfica para o parto humanizado, proporcio-

nando uma alternativa válida com experiências 

mais satisfatórias para a mãe e o neonato. A 

falta de efeitos adversos reforça a segurança 

dessa prática como uma metodologia confiável. 

Apesar de seguro, o parto na água requer al-

guns cuidados como evitar que a água esteja 

muito funda, monitorar temperatura da água, 

deixar a criança nascer completamente dentro 

da água antes de trazê-la à superfície, remover 

o RN da água imediatamente após o nascimento 

e ter um protocolo para lidar com complicações 

não esperadas. 

Imagem 20.3 Hidroterapia durante o trabalho de parto. 

Fonte: Hospital e Maternidade Santa Joana. 

Princípios da OMS para um cuidado 

hospitalar humanizado ao parto 

A Tabela 20.1 mostra alguns princípios do 

cuidado humanizado da Organização Mundial 

da Saúde (OMS) à gestante em cada etapa da 

assistência hospitalar. 
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Tabela 20.1 Princípios do cuidado humanizado à gestante na assistência hospitalar. 

Etapa da assistência Princípios 

Na admissão hospitalar 
Respeitar a privacidade da mulher e a escolha do acompanhante. Na falta de 

acompanhante, oferecer a possibilidade de acompanhamento por doulas. 

Durante o trabalho de parto 

● Evitar o jejum, oferecer líquidos e alimentos leves por via oral para 

prevenção de hipoglicemia; 

● Oferecer suporte emocional empático; 

● Prestar informações sempre que necessário; 

● Respeitar o direito da mulher à realização ou não da episiotomia, que 

deverá ser realizada de forma seletiva; 

● Clampear o cordão umbilical somente após a parada da pulsação do 

cordão; 

● Proporcionar liberdade de deambulação e movimentação; 

● Prover e promover métodos de analgesia não farmacológica, sem deixar de 

disponibilizar os métodos farmacológicos quando necessários; 

● Monitorar o bem-estar físico e emocional da parturiente. 

Após a dequitação 

● Inspeção acurada da placenta e meios para prevenir hemorragia pós-parto; 

● Prevenção da hipotermia do RN; 

● Amamentação na primeira hora de vida. 

Fonte: Adaptado de BRAGA et al., 2016. 
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